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A multidimensionalidade do conceito de infraestruturas 
requer indicadores que consigam captar as suas componen-
tes mais relevantes. Nesse âmbito, duas óticas fundamentais 
de medição analisam as diferentes vertentes de infraestru-
turas de forma isolada ou através da utilização de um ín-
dice de infraestruturas. Este artigo procura contribuir para 
uma medição mais apropriada das infraestruturas e, nessa 
medida, compreende, por um lado, uma nomenclatura de 
infraestruturas que inclui as dimensões fundamentais do fe-
nómeno e, por outro, um leque alargado de indicadores de 
dotação e qualidade para cada uma das dimensões indivi-
dualmente consideradas. Os indicadores sugeridos podem 
servir de base para uma leitura desagregada das infraestru-
turas ou para uma medição compósita do fenómeno e são 
aplicados a um caso concreto, Portugal.
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The multidimensional nature of infrastructure requires 
indicators that may capture its most relevant components. 
Two important measurement approaches on the subject 
either evaluates each constituent items of infrastructure or 
uses an infrastructure index. This paper attempts to con-
tribute to an improved measurement of infrastructure and 
thus encompasses, on the one hand, a nomenclature that 
disaggregates the concept into its crucial dimensions and, 
on the other hand, a wide set of indicators measuring the 
level of infrastructure endowment and quality for each in-
dividual dimension. The proposed indicators can be the 
basis for a disaggregated account of infrastructures or a 
composite measurement of the phenomenon and are ap-
plied to Portugal.
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RESUMO/ABSTRACT

1. INTRODUÇÃO

A clarificação do conceito de infraestruturas possibilita a 
sua delimitação estatística e, assim, a determinação dos seus 
principais elementos constitutivos. Contudo, as definições 
que vêm sendo referenciadas em estudos de revisão sobre 

o tema são várias (Romp e Haan, 2007; Baldwin e Dixon, 
2008; Torrisi, 2009). Considerando esses principais contri-
butos, salientamos dois extremos possíveis: por um lado, 
uma conceção simples de infraestruturas como aquelas que 
se encontram na posse pública, por certo muito limitadora; 
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por outro, um conceito amplo de infraestruturas em que, 
além do capital público, se inclui o capital privado com ca-
ráter de complementaridade e o abandono da restrição de 
que esse stock de capital tenha de ter uma forma corpórea 
(incluindo, portanto, formas imateriais de capital), com as 
limitações decorrentes dessa abrangência do conceito e da 
sua subsequente operacionalização (Costa, 2000).

A medição das infraestruturas acolhe particular inte-
resse ao nível dos espaços económicos (usualmente, paí
ses/regiões). Nesse âmbito, apresentam-se três principais 
formas de operacionalização do conceito (Romp e Haan, 
2007; Torrisi, 2009): (i) a valorização monetária de ativos 
de capital que sejam classificáveis como infraestruturas e a 
subsequente estimação do stock infraestrutural; (ii) a cons-
trução de um indicador compósito de infraestruturas a par-
tir de um conjunto – normalmente reduzido – de variáveis 
representativas do conceito e seus elementos constitutivos; 
(iii) a utilização de um leque amplo de indicadores de 
natureza mais específica, sem ser assumido, no entanto, 
o objetivo de integrar as várias dimensões do fenómeno 
numa medida agregada de infraestruturas. 

As duas últimas abordagens de medição do fenómeno 
partilham o denominador comum de os indicadores con-
siderados serem habitualmente agrupados em determina-
das categorias de infraestruturas. Ainda assim, as tipologias 
para a classificação dos indicadores que são parte integran-
te de uma leitura desagregada das infraestruturas tendem a 
ser mais abrangentes do que aquelas que são consideradas 
para os indicadores que perfazem um determinado índice 
de infraestruturas. Por outro lado, a adoção de uma nomen-
clatura sobre infraestruturas não é usual nas publicações pe-
riódicas e/ou bases de dados regulares das principais fontes 
oficiais de estatísticas europeias e internacionais. Em contra-
partida, nesse tipo de fontes, a informação estatística susce-
tível de fornecer, no seu conjunto, uma visão mais completa 
sobre as várias dimensões do fenómeno está disseminada 
em temas setoriais como transportes, comunicações, educa-
ção, saúde, entre outros. Adicionalmente, nas iniciativas de 
medição desagregada das infraestruturas específicas de um 
dado país/região não é assumida, de forma explícita, uma 
taxonomia de infraestruturas – incluindo indicadores – que 
possibilite uma comparabilidade no tempo e/ou no espaço. 
Finalmente, a ênfase na medição das infraestruturas – seja 
em termos desagregados ou compósitos – está na utilização 
de indicadores de dotação, em detrimento de indicadores 
de qualidade das infraestruturas, pese embora a inevitável 
sobreposição desses dois principais elementos caracteriza-
dores do conceito (DGDR, 2000; Fourie, 2008).

Pelo exposto, o presente artigo visa a consideração de 
conjuntos amplos de indicadores de dotação e qualidade 
das infraestruturas, tomando por suporte uma conceção 
alargada desse fenómeno inerentemente multifacetado. A 
ilustração dos indicadores sugeridos com base em evidência 
para Portugal – ou outro país de desenvolvimento médio/
elevado, à luz das classificações das principais instituições 
internacionais – prende-se, fundamentalmente, com a dis-
ponibilidade e a maior facilidade de acesso à informação 

estatística. De facto, a riqueza e a diversidade da informação 
estatística necessária para a avaliação desenvolvida neste ar-
tigo justificam também a prevalência das fontes oficiais de 
âmbito nacional (incluindo fontes setoriais).

O artigo encontra-se estruturado da seguinte forma. 
Na secção 2, discutimos a desagregação das infraestruturas 
nas suas vertentes mais relevantes e apresentamos a no-
menclatura de infraestruturas que está na base do presente 
artigo. Na secção 3, produzimos uma listagem suficiente-
mente abrangente de indicadores de dotação e qualidade 
das infraestruturas aplicada ao caso português, seguindo a 
nomenclatura apresentada na secção 2. A secção 4 apre-
senta algumas observações conclusivas.

2. A multidimensionalidade da medição  
das infraestruturas

O esforço de classificação das infraestruturas nas suas 
componentes mais relevantes tem sido prosseguido ao ní-
vel da medição do conceito, de forma compósita ou desa-
gregada. Refletindo a multidimensionalidade do fenómeno 
que pretendem quantificar, os indicadores compósitos de 
infraestruturas procuram mensurar as suas principais di-
mensões constitutivas. Nesse âmbito, um dos exemplos 
pioneiros é o relatório da Comissão Europeia (1982) que 
avalia a posição relativa de países e regiões europeias em 
matéria de dotação infraestrutural, construindo um indi-
cador sintético de infraestruturas a partir de indicadores 
elementares agrupados em 12 principais categorias de in-
fraestruturas: (i) transportes; (ii) comunicações; (iii) ener-
gia; (iv) água; (v) ambiente; (vi) educação; (vii) saúde; 
(viii) urbano; (xix) instalações desportivas e turísticas; (x) 
social; (xi) instalações culturais; (xii) dotação natural. 

Outras iniciativas mais recentes encontram-se disponí-
veis na literatura, com destaque para o índice de infraestru-
turas empregue na medição compósita de conceitos mais 
abrangentes, como é o caso do World Competitiveness Sco-
reboard do International Institute for Management Develop-
ment (IMD). Na base do ranking de competitividade global 
do IMD (2011) estão quatro fatores de competitividade – de-
sempenho económico, eficiência do governo, eficiência das 
empresas e infraestruturas –, sendo esta última dimensão 
desagregada em cinco componentes: (i) básica (ii) tecnoló-
gica; (iii) científica; (iv) saúde e ambiente; (v) educação. Os 
critérios de avaliação de cada subfator de infraestruturas são 
um misto de hard data e soft data, sendo os dados quali-
tativos provenientes do Executive Opinion Survey do IMD.

No que concerne à medição desagregada das infraes-
truturas, o Quadro 1 ilustra a forma como têm sido classi-
ficadas em três estudos de caso na área.

O estudo da Direção-Geral do Desenvolvimento Regio-
nal – DGDR (2000) – concentra-se nas designadas infraestru-
turas económicas ou produtivas, i.e. naquelas que têm uma 
função de suporte à atividade produtiva, dando particular 
ênfase às infraestruturas financiadas com a coparticipação 
de fundos comunitários. Por outro lado, uma compara-
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ção das três propostas de nomenclatura assinaladas no  
Quadro 1 revela que há um conjunto adicional de catego-
rias de infraestruturas não consideradas em DGDR (2000). 

QUADRO 1. CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS 
SEGUNDO ESTUDOS DE CASO NA ÁREA

Autor/
Organização

País em 
análise

Categorias e subcategorias  
de infraestruturas

DGDR 
(2000)

Portugal Infraestruturas logísticas
– Infraestruturas de transporte
– Infraestruturas de comunicações
Infraestruturas de acolhimento da 

atividade económica
– Parques de atividade económica
– Infraestruturas de apoio 

institucional
Infraestruturas tecnológicas
Infraestruturas energéticas e 

ambientais
– Infraestruturas energéticas
– Infraestruturas de distribuição 

de água
– Infraestruturas de saneamento

ISTAT (2006) Itália Infraestruturas económicas
– Rede de transportes
– Rede energética
Infraestruturas sociais
– Infraestruturas de saúde
– Infraestruturas educacionais
– Infraestruturas culturais
– Infraestruturas ambientais
Infraestruturas do território
– Infraestruturas turísticas
– Infraestruturas do comércio
– Infraestruturas de intermediação 

monetária

Baldwin 
e Dixon 
(2008)

Canadá Comunicações
Transportes
Distribuição de energia
Eletricidade
Resíduos, água e águas residuais
Recreação, cultura e educação
Saúde e proteção social
Defesa e segurança pública
Outras

Tendo em vista contribuir para uma taxonomia sufi-
cientemente abrangente de infraestruturas, propomos uma 
nomenclatura organizada em nove categorias de infraes-
truturas: (i) transportes; (ii) energia; (iii) água e saneamen-
to; (iv) comunicações; (v) educação, formação, e ciência 
e tecnologia; (vi) saúde e proteção social; (vii) justiça e 
segurança pública; (viii) cultura, desporto e recreio; (xix) 
banca, turismo e comércio. Na base da escolha deste con-
junto de dimensões estão as propostas de desagregação 
das infraestruturas acima referidas (entre outras), além de 
critérios de relevância intrínseca de cada uma das compo-
nentes consideradas. Adicionalmente, são escolhas assen-
tes na disponibilidade de informação e em juízos de valor 
próprios. A presente proposta de nomenclatura de infra-
estruturas procura servir de referencial para uma medição 
desagregada e compósita do volume e da qualidade das 
mesmas que possibilite a comparabilidade internacional.

3. UMA PROPOSTA DE LEITURA DESAGREGADA  
DAS INFRAESTRUTURAS

A qualidade e a multiplicidade dos indicadores sele-
cionados para a quantificação de um conceito multidi-
mensional dependem, necessariamente, da informação 
estatística que está disponível sobre a temática em análise 
nas fontes oficiais de estatísticas nacionais, europeias ou 
internacionais. No caso das infraestruturas essa questão 
assume contornos mais complexos, primeiramente pelo 
facto de as fontes oficiais de estatísticas, para além de não 
produzirem compilações autónomas de estatísticas sobre 
infraestruturas1, nem sempre incluírem nas suas publica-
ções periódicas e/ou bases de dados regulares, informa-
ção estatística sobre o número e o tipo de infraestruturas 
existentes num determinado setor e para um determinado 
país (ou conjunto de países). Além disso, os indicado-
res existentes nessas fontes que possam ser interpretá-
veis como indicadores de qualidade das infraestruturas 
são escassos nalgumas das categorias que compõem a 
nomenclatura de infraestruturas apresentada na secção 2 
– inclusive não disponíveis em certas subcategorias con-
sideradas. 

Pesem embora as dificuldades encontradas, conside-
ramos que a nossa proposta de indicadores constitui uma 
listagem consideravelmente ampla de indicadores de do-
tação e qualidade das infraestruturas aplicada ao caso por-
tuguês. Para cada item considerado, procedemos à sua 
classificação em indicador de dotação ou de qualidade, 
associando-lhe a letra “D” ou “Q”, respetivamente, pese 
embora a subjetividade do exercício. Como ilustra Fourie, 
“is an extension to an airport (another runway) increasing 
the quantity or quality of infrastructure? Or what about 
increasing the container capacity at a sea port?” (Fourie, 
2007, p. 3). A expressão “D/Q” é utilizada para as situa-
ções em que a diferenciação entre dotação e qualidade 
não é de todo evidente.

(i) TRANSPORTES

O Quadro 2 está organizado em torno das quatro 
principais infraestruturas de transporte: (i) rodoviária; (ii) 
ferroviária; (iii) marítima; (iv) aérea. Nele se encontram 
dados sobre a extensão e a densidade da rede rodoviária 
de Portugal Continental (incluindo as autoestradas) e da 
rede ferroviária nacional, além do número de portos e in-
fraestruturas aeroportuárias localizadas em Portugal2. No 
final do Quadro 2, apresentamos ainda as classificações 
de Portugal ao nível da qualidade das quatro infraestrutu-
ras de transporte consideradas.

1 A base de dados WDI Online do Banco Mundial é um dos 
poucos exemplos, ainda que circunscrita aos dossiers de comuni-
cações, tecnologia e transportes.

2 Sistemas de metropolitano e terminais rodoviários são exem-
plos de outras infraestruturas de transporte não consideradas no 
Quadro 2.
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QUADRO 2. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – TRANSPORTES

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Transportes

Rede de estradas (a) D 12 990,0 km 2008

Densidade de estradas por área (1000 km2) (a) D 141,1 km/1000 km2 2008

Densidade de estradas por 100 000 habitantes (a) D 128,2 km/100 000 hab. 2008

Rede de autoestradas (a) D 2623,0 km 2008

Densidade de autoestradas por área (1000 km2) (a) D 28,5 km/1000 km2 2008

Densidade de autoestradas por 100 000 habitantes (a) D 25,9 km/100 000 hab 2008

Rede ferroviária D 2842,0 km de linha 2008

Densidade da rede ferroviária por área (1000 km2) D 30,9 km/1000 km2 2008

Densidade da rede ferroviária por 100 000 habitantes D 26,7 km/100 000 hab 2008

Rede ferroviária eletrificada D 1460,0 km de linha 2008

Percentagem de via eletrificada D/Q 51,4 % 2008

Portos D 22,0 N.º 2008

Portos com movimento de mercadorias > 1 milhão ton./ano D 5,0 N.º 2008

Aeroportos e aeródromos D 35,0 N.º 2008

Aeroportos com movimento anual de passageiros > 150 000 D 7,0 N.º 2008

Qualidade das estradas (b) Q 6,0 escala de 1 a 7 2008/2009

Qualidade dos caminhos de ferro (b) Q 4,4 escala de 1 a 7 2008/2009

Qualidade dos portos (c) Q 4,7 escala de 1 a 7 2008/2009

Qualidade dos aeroportos (b) Q 5,2 escala de 1 a 7 2008/2009

Nota: (a) Só Continente; (b) 1 = extremely underdeveloped; 7 = extensive and efficient by international standards (WEF, 2009: 367-368, 
370); (c) 1 = extremely underdeveloped; 7 = well developed and efficient by international standards (WEF, 2009, p. 369).
Fonte: INE (2009a, 2009b) e WEF (2009).

Faro (5,4 milhões) e do Aeroporto Francisco Sá Carneiro 
(4,5 milhões)4.

Por outro lado, de acordo com as avaliações qualita-
tivas retiradas do último Executive Opinion Survey do Fó-
rum Económico Mundial (WEF, 2009) e tendo por base 
uma escala que varia de um (subdesenvolvida) a sete (ex-
tensa e eficiente), Portugal recebeu uma melhor classifica-
ção na infraestrutura rodoviária (seis pontos), seguida das 
infraestruturas aérea (5,2 pontos), portuária (4,7 pontos) e 
ferroviária (4,4 pontos). 

(II) ENERGIA

No que respeita ao setor da energia, o Quadro 3 dá-
-nos conta da extensão e da densidade da Rede Nacional 
de Transporte de Gás Natural (13,6 km/1000 km2 em 2008) 
e da rede do oleoduto multiproduto de Sines-Aveiras (1,6 
km/1000 km2). Visualizamos ainda nesse quadro a oferta 
total de eletricidade do País (acrescida dos valores de im-
portação de energia primária), assim como a parcela res-
peitante à produção de energia elétrica a partir de fontes 

4 Os restantes aeroportos/aeródromos que preencheram o re-
quisito de principais aeroportos foram os seguintes: (i) Funchal; 
(ii) Horta; (iii) João Paulo II; (iv) Lajes.

Como se observa no Quadro 2, em 2008, a rede viá-
ria atingiu no Continente 141,1 km por 1000 km2, sendo 
que um quinto desta perfez a rede de autoestradas (28,5 
km/1000 km2). Nesse mesmo ano, a densidade das linhas 
ferroviárias nacionais ascendeu a 30,9 km por 1000 km2, 
estando pelo menos metade da rede eletrificada (51,4%). 
O País apresentava ainda, em 2008, um total de 22 por-
tos, com cinco portos principais em termos de mercadorias 
movimentadas – i.e. com um movimento anual superior a 
um milhão de toneladas de mercadorias – localizados em 
Sines, Leixões, Lisboa, Setúbal e Aveiro (ordenados por 
ordem de importância em 2008)3. Também nesse ano Por-
tugal era servido por 35 infraestruturas aeroportuárias, das 
quais 24 localizadas no Continente (três aeroportos e 21 
aeródromos) e 11 correspondendo a cada uma das ilhas 
das regiões autónomas. Em 2008, os aeroportos e aeródro-
mos mais importantes no que respeita ao movimento de 
passageiros – i.e. com um movimento superior a 150 000 
passageiros por ano – foram num total de sete, dos quais 
o Aeroporto de Lisboa registou o maior número de passa-
geiros (13,6 milhões em 2008), seguido do Aeroporto de 

3 Segundo a metainformação disponível na base de dados 
Dissemination Database do Eurostat, os portos que registem um 
movimento superior a 200 000 passageiros/ano também são clas-
sificados como portos principais.



17Indicadores de Dotação e Qualidade das Infraestruturas – O Caso Português

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 33, 2013, 2.º Quadrimestre

de energia renováveis (FER)5. Em 2008, esse peso das ener-
gias renováveis no total da energia primária foi de 26,5% e 
correspondente a uma produção de 14 649 gigawatts hora 
(GWh), cujo principal contributo provém da sua compo-

5 Nesse âmbito, indicadores de dotação alternativos seriam o 
número de centrais termoelétricas, hidroelétricas, eólicas, de bio-
massa e de outras infraestruturas energéticas de que o País dispõe, 
ou mesmo indicadores sobre outras características dessas infraes-
truturas, como a potência instalada e a capacidade de produção.

nente hídrica (46,6%), seguida das produções eólica (39,1%) 
e de biomassa (12,6%), sendo o remanescente proveniente 
de outras FER que incluem geotérmica, solar, ondas e ma-
rés (1,6%)6.

6 Note-se que estes valores também podem servir para caracte-
rizar a dotação de que o País dispõe no que toca a infraestruturas 
ambientais, dado o papel fundamental que as FER assumem a ní-
vel ambiental e, em particular, na proteção climática. Outros indi-
cadores nesse âmbito serão igualmente apresentados na categoria 
de infraestruturas que se segue (Quadro 4; “água e saneamento”).

QUADRO 3. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – ENERGIA

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Energia

Consumo bruto de eletricidade (produção bruta + saldo importador) D 55 200,0 GWh 2008

Consumo bruto de eletricidade por 100 000 habitantes D 519,4 GWh/100 000 hab. 2008

Produção de energia elétrica a partir de energias renováveis (a) D 14 649,0 GWh 2008

Percentagem das fontes de energia renováveis D/Q 26,5 % 2008

Percentagem hídrica D 46,6 % 2008

Percentagem eólica D 39,1 % 2008

Percentagem biomassa e biogás D 12,6 % 2008

Percentagem outras (b) D 1,6 % 2008

Rede de gasoduto D 1248,1 km 2008

Densidade da rede de gasoduto por área (1000 km2) D 13,6 km/1000 km2 2008

Rede de oleoduto D 147,4 km 2008

Densidade da rede de oleoduto por área (1000 km2) D 1,6 km/1000 km2 2008

Agregados equipados com eletricidade Q 99,7 % 2005/2006

Agregados equipados com gás canalizado (incluindo depósitos) Q 23,6 % 2005/2006

Adequabilidade e eficiência da infraestrutura energética (c) Q 7,3 escala de 0 a 10 2008

Qualidade da oferta de eletricidade (d) Q 6,1 escala de 1 a 7 2008/2009
Nota: (a) Excluem-se a bombagem na produção hídrica e os resíduos sólidos urbanos considerados não renováveis; (b) Inclui geotérmica, 
solar, ondas e marés; (c) 0 = not adequate and efficient; 10 = adequate and efficient (IMD, 2008, p. 425); (d) 1 = worse than in most other 
countries; 7 = meets the highest standards in the world (WEF, 2009, p. 372).
Fonte: DGEG (2010), IMD (2008), INE (2009a, 2009b) e WEF (2009).

A qualidade das infraestruturas energéticas é objeto de 
avaliação nos questionários dirigidos a líderes na gestão 
de empresas como os Executive Opinion Survey do IMD 
(2008) e do WEF (2009). No primeiro caso, avalia-se o 
grau de adequabilidade e eficiência dessas infraestruturas 
numa escala de 11 pontos e, no segundo caso, opina-se 
numa perspetiva comparada sobre a qualidade da oferta 
de eletricidade numa escala de vai de um (“é pior do que 
a maioria dos outros países”) a sete (“vai de encontro aos 
melhores referenciais a nível mundial”). Como se observa 
no Quadro 3, os últimos dados disponíveis mostram que 
Portugal obteve classificações interessantes nos dois indi-
cadores (7,3 e 6,1, respetivamente).

(III) ÁGUA E SANEAMENTO

Um bloco importante de indicadores que surge no 
Quadro 4 respeita aos sistemas públicos de abastecimen-

to de água, de drenagem e tratamento de águas residuais, 
incidindo sobre os dados relativos ao Continente. Nele se 
encontram, por exemplo, os volumes de água – em ter-
mos absolutos e/ou por habitante (milhares de m3 e/ou 
por 100 000 habitantes) – envolvidos nas principais ativi-
dades desses sistemas públicos urbanos. Nesse processo 
destaca-se que, em 2007, cerca de 97% do volume de água 
captada de qualquer fonte (massas de águas superficiais 
e massas de água subterrâneas) foi submetido a tratamen-
to em estações de tratamento de água (ETA) e postos de 
cloragem, com vista a torná-la apta a ser utilizada para 
consumo humano. Além disso, no âmbito da atividade de 
gestão de águas residuais, o volume de águas residuais 
não tratadas correspondeu em 2007 apenas a 6,4% do vo-
lume total de águas residuais rejeitadas nesse ano. Signifi-
ca, portanto, que o remanescente – cerca de 458 milhões 
de m3 em 2007 – foi submetido a tratamento nas 4204 es-
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tações de tratamento de águas residuais (ETAR) existen-
tes no País para fins de reciclagem ou reutilização (e de 

acordo com parâmetros ambientais aplicáveis ou outras 
normas de qualidade). 

QUADRO 4. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – ÁGUA E SANEAMENTO

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Água e saneamento

Captação de água para abastecimento (a) D 849 061,0 103 m3 2007

Captação de água por 100 000 habitantes (a) D 8384,2 103 m3/100 000 hab 2007

Tratamento de água para abastecimento (a) D 823 116,2 103 m3 2007

Percentagem de água (captada) tratada (a) D/Q 96,9 % 2007

Distribuição de água (a) D 564 881,0 103 m3 2007

Distribuição de água por 100 000 habitantes (a) D 5578,0 103 m3/100 000 hab 2007

Drenagem de águas residuais (a) D 395 984,8 103 m3 2007

Drenagem de águas residuais por 100 000 habitantes (a) D 3910,2 103 m3/100 000 hab 2007

Tratamento de águas residuais (a) D 458 066,9 103 m3 2007

Percentagem de águas residuais não tratadas (a) D/Q 6,4 % 2007

Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) (a) D 4204,0 N.º 2007

População servida por sistemas públicos de abastecimento  
de água (a)

Q 91,6 % 2007

População servida por sistemas públicos de drenagem de águas 
residuais (a)

Q 79,1 % 2007

População servida por sistemas públicos de tratamento de águas 
residuais (a)

Q 69,4 % 2007

Agregados equipados com água canalizada Q 98,5 % 2005/2006

Agregados equipados com instalação sanitária completa Q 95,8 % 2005/2006

Agregados equipados com sistema de esgotos  
(rede pública ou sistema particular)

Q 97,4 % 2005/2006

Gestão adequada e garantia no acesso à água (b) Q 8,2 escala de 0 a 10 2008

Recolha de Resíduos Urbanos (RU) D 5 059 431,0 ton. 2008

Recolha de RU por habitante D 0,5 ton./hab. 2008

Rácio entre RU depositados em aterro e RU recuperados (c) Q 1,8 em kg ou ton. 2008

Nota: (a) Só Continente; (b) 0 = not adequately ensured and managed; 10 = adequately ensured and managed (IMD, 2008, p. 418); (c) 
Inclui quatro tipos de operações de gestão de RU: (i) aterro; (ii) valorização energética; (iii) valorização orgânica; (iv) recolha seletiva.
Fonte: IMD (2008) e INE (2008a, 2009a, 2009c).

Em relação ao nível de atendimento em cada sistema 
acima referido, a população de Portugal Continental servi-
da por redes de abastecimento de água situou-se em 2007 
nos 91,6%, com taxas de cobertura inferiores para as redes 
de drenagem (79,1%) e de tratamento de águas residuais 
(69,4%). Complementarmente, na avaliação qualitativa do 
acesso à água, foram atribuídos 8,2 pontos a Portugal, em 
2008, numa escala que varia entre zero (não é adequada-
mente gerido e assegurado) e 10 (o inverso).

Além dos sistemas públicos de abastecimento de água, 
de drenagem e tratamento de águas residuais, também a 
gestão de resíduos influi na proteção do ambiente e da 
saúde pública. A esse nível, assinala-se que a deposição 
em aterro foi o principal destino dos resíduos urbanos pro-
duzidos em Portugal no ano de 2008. Como consta do 
Quadro 4, nesse ano, por cada quilograma de resíduos re-
cuperados através de recolha seletiva, valorização orgâni-

ca ou valorização energética, foram depositados naquelas 
infraestruturas 1,8 kg7.

(IV) COMUNICAÇÕES

Os subsetores considerados no Quadro 5 foram os se-
guintes: (i) telefone da rede fixa; (ii) telemóvel; (iii) Inter-
net; (iv) correios; (v) rádio e televisão.

Como se observa no Quadro 5, dispomos de indicadores 
de dotação de infraestruturas de comunicações em Portugal, 

7 Os principais destinos para os resíduos urbanos produzidos 
no País são o encaminhamento para aterros sanitários, para uni-
dades de valorização orgânica ou para incineradoras com recupe-
ração energética, além da recolha seletiva multimaterial com vista 
à reciclagem, incluindo embalagens, papel/cartão, vidro e pilhas 
recolhidos nos ecopontos, porta-a-porta e ecocentros.
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como o número de acessos telefónicos (postos telefónicos 
principais, postos telefónicos públicos e acessos digitais), 
cobrindo, em média, cerca de 27% da população residente 
em 2008 e apresentando, nesse mesmo ano, uma taxa de di-
gitalização de cerca de 23%. O Quadro 5 informa ainda so-

bre o número de postos e estações de correio disponíveis no 
País (correspondendo em 2008 a um total de 27 centros de 
atendimento para cada 100 000 residentes), além do número 
de estações licenciadas de radiodifusão visual e de radio- 
difusão sonora (cerca de 14/100 000 habitantes em 2007). 

QUADRO 5. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – COMUNICAÇÕES

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Comunicações

Acessos telefónicos (analógicos e digitais) D 2 825 405,0 N.º 2008

Taxa de cobertura de acessos telefónicos D 26,6 % 2008

Postos telefónicos principais D 2 132 108,0 N.º 2008

Taxa de cobertura de postos telefónicos principais D 20,1 % 2008

Postos telefónicos públicos D 36 275,0 N.º 2008

Taxa de cobertura de postos telefónicos públicos D 0,3 % 2008

Acessos telefónicos digitais D 657 022,0 N.º 2008

Percentagem de acessos telefónicos digitais D/Q 23,3 % 2008

Assinantes do serviço móvel terrestre D 14 909 595,0 N.º 2008

Taxa de penetração do serviço móvel terrestre D/Q 140,3 % 2008

Assinantes do serviço de acesso à Internet D 1 582 049,0 N.º 2006

Banda estreita no acesso à Internet D 156 401,0 N.º 2006

Percentagem banda larga D/Q 90,1 % 2006

Taxa de penetração da banda larga no acesso à Internet D/Q 13,5 % 2006

Postos e estações de correio D 2873,0 N.º 2008

Postos e estações de correio por 100 000 habitantes D 27,0 N.º/100 000 hab. 2008

Estações licenciadas de radiodifusão (sonora e visual) D 1513,0 N.º 2007

Estações licenciadas de radiodifusão por 100 000 habitantes D 14,2 N.º/100 000 hab. 2007

Assinantes do serviço de distribuição de TV (cabo e satélite) D 2 060 985,0 N.º 2008

Taxa de penetração do serviço de distribuição de TV D/Q 19,4 % 2008

Alojamentos cablados por todos os operadores D 4 275 080,0 N.º 2008

Percentagem de alojamentos cablados com distribuição de TV  
por cabo

D/Q 34,5 % 2008

Agregados domésticos com acesso a telefone da rede fixa Q 70,0 % 2008

Agregados domésticos com acesso a telemóvel Q 87,0 % 2008

Agregados domésticos com ligação à Internet Q 46,0 % 2008

Agregados domésticos com ligação à Internet através de banda larga Q 39,3 % 2008

Agregados domésticos com acesso a computador Q 49,8 % 2008

Tecnologias de comunicação vão de encontro às necessidades 
empresariais (a)

Q 7,9 escala de 0 a 10 2008

Nota: (a) 0 = does not meet business requirements; 10 = meets business requirements (IMD, 2008, p. 431).
Fonte: IMD (2008) e INE (2008b, 2008c, 2009a).

Ao nível da utilização do serviço telefónico móvel, re-
alçamos que o número de assinantes deste tipo de serviços 
em 2008 superava, em larga medida, a população residen-
te no final do ano em questão (140,3%). Além disso, em 
2006, 90,1% dos assinantes do serviço de acesso à Internet 
utilizavam a banda larga nesse acesso (correspondente a 
acessos dedicados, acessos ADSL e acessos modem por 
cabo), ainda que a taxa de penetração da banda larga no 

acesso à Internet se situasse nesse ano em 13,5%. De igual 
modo, a taxa de penetração do serviço de televisão por 
subscrição (distribuição de TV por cabo e por satélite), 
a qual relaciona o número total de assinantes do serviço 
com a população residente, era de 19,4% em 2008. 

Com os indicadores resultantes do inquérito à utiliza-
ção de tecnologias da informação e da comunicação pe-
las famílias, realizado pelo Instituto Nacional de Estatística 
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(INE) em 2009, podemos complementar alguns dos resul-
tados anteriores. Por exemplo, em 2008, 87% das famílias 
portuguesas tinham acesso a telemóvel e 39,3% possuíam  
ligação à Internet através de banda larga. Acresce que, nesse  
ano, 34,5% dos alojamentos cablados dispunham do servi-
ço de distribuição de TV por cabo. 

Por último, na avaliação das tecnologias de comunicação 
disponíveis no País para a satisfação das necessidades do  

meio empresarial, a classificação obtida por Portugal cor-
respondeu a 7,9 pontos em 2008 (escala entre 0 e 10).

(V) EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

O Quadro 6 apresenta os indicadores de volume e de 
qualidade associados às instituições de ensino, formação e 
investigação existentes em Portugal.

QUADRO 6. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL  
– EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Educação, formação, ciência e tecnologia

Estabelecimentos de educação pré-escolar D 6847,0 N.º 2007/2008

Estabelecimentos de educação pré-escolar por 100 000 habitantes D/Q 64,5 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 1.º ciclo D 6297,0 N.º 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 1.º ciclo por 100 000 habitantes D/Q 59,3 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 2.º ciclo D 1161,0 N.º 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 2.º ciclo por 100 000 habitantes D/Q 10,9 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 3.º ciclo D 1537,0 N.º 2007/2008

Estabelecimentos de ensino básico, 3.º ciclo por 100 000 habitantes D/Q 14,5 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Estabelecimentos de ensino secundário D 954,0 N.º 2007/2008

Estabelecimentos de ensino secundário por 100 000 habitantes D/Q 9,0 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Instituições de ensino superior D 305,0 N.º 2007/2008

Instituições de ensino superior por 100 000 habitantes D/Q 2,9 N.º/100 000 hab. 2007/2008

Percentagem de ensino superior universitário D 45,4 % 2010

Percentagem de ensino superior politécnico D 54,6 % 2010

Centros de formação profisssional (CFP) tutelados pelo MTSS (a) D 107,0 N.º 2010

CFP por 100 000 habitantes (a) D 1,1 N.º/100 000 hab. 2010

Unidades de investigação D 2153,0 N.º 2007

Unidades de investigação por 100 000 habitantes D 20,3 2007

Percentagem empresas D 39,2 % 2007

Percentagem ensino superior D 39,2 % 2007

Percentagem Estado D 15,9 % 2007

Percentagem instituições privadas sem fins lucrativos (IPSFL) D 5,7 % 2007

Produção científica (SCI) por milhão de habitantes Q 520,2 N.º/1 000 000 hab. 2007

Patentes (EPO) por milhão de habitantes Q 11,4 N.º/1 000 000 hab. 2007

Sistema educativo vai de encontro às necessidades de uma 
economia competitiva (b)

Q 3,6 escala de 1 a 7 2008-2009

Ensino superior vai de encontro às necessidades de uma 
economia competitiva (c)

Q 4,8 escala de 0 a 10 2008

Disponibilidade de instituições de formação especializadas e  
de alta qualidade (d)

Q 4,6 escala de 1 a 7 2008-2009

Qualidade das instituições de investigação científica (e) Q 4,6 escala de 1 a 7 2008-2009

Nota: (a) Só Continente; (b) 1 = not meet well at all; 7 = very well (WEF, 2009 p. 396); (c) 0 = does not meet the needs of a competitive eco-
nomy; 10 = meets the needs of a competitive economy (IMD, 2008, p. 467); (d) 1 = not available; 7 = widely available (WEF, 2009, p. 400); 
(e) 1 = very poor; 7 = the best in their field internationally (WEF, 2009, p. 467).
Fonte: GPEARI/MCTES (2010), IMD (2008), INE (2009a) e WEF (2009), além das bases de dados online do Eurostat (Dissemination Databa-
se) e do GPEARI (Instituições do Ensino Superior e Instituições com Atividades de I&D), assim como da Rede de Centros do IEFP acessível na 
Internet – [http://epp.eurostat.ec.europa.eu/], [http://www.gpeari.mctes.pt], [http://www.iefp.pt], respetivamente, 10 de setembro de 2012.
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Em termos de volume, o número de instituições de en-
sino por 100 000 habitantes que no ano letivo de 2007/2008 
ministravam um determinado ciclo de estudos em Portugal 
eram as seguintes: (i) 64,5 estabelecimentos de educação 
pré-escolar; (ii) 59,3 do 1.º ciclo do ensino básico; (iii) 
10,9 do 2.º ciclo do ensino básico; (iv) 14,5 do 3.º ciclo 
do ensino básico; (v) 9 de ensino secundário; (vi) 2,9 de 
ensino superior8. Consultando a base de dados online do 
Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações 
Internacionais (GPEARI), verifica-se ainda que a repartição 
da rede de instituições de ensino superior entre universi-
tário e politécnico está praticamente equilibrada (45,4% e 
54,6%, respetivamente).

Outras duas bases de dados online dão-nos conta das 
redes de formação profissional e de investigação disponí-
veis no País em 2010. Tomando como referência a base de 
dados online do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional (IEFP), a primeira correspondia a 1,1 centros, por 
100 000 habitantes (só Continente). Ao nível das entidades 
que, em 2007, declararam ter desenvolvido atividades de 
investigação e desenvolvimento (I&D), contabilizaram-se 
20,3 unidades de investigação por 100 000 habitantes9. 

Quanto à qualidade das instituições acima referidas, tal 
como esta é percecionada por líderes na gestão de em-
presas, os resultados são pouco animadores para Portugal. 
Como se evidencia no Quadro 6, Portugal teve 3,6 pon-
tos na avaliação do sistema educativo segundo uma escala 
que varia entre um (“não vai de encontro às necessidades 
de uma economia competitiva”) e sete (o inverso). Com a 
mesma interpretação para os extremos de uma escala de 11 
pontos, o ensino superior em Portugal foi qualificado com 
4,8 pontos. Quanto à dotação de instituições de formação 
especializadas e de alta qualidade, Portugal recebeu 4,6 dos 
sete pontos possíveis. Finalmente, a mesma pontuação (e 
para a mesma escala) foi atribuída na avaliação da qualida-
de das instituições de investigação científica do País10.

8 Note-se que o mesmo estabelecimento é contado tantas 
vezes quantos os graus de ensino que ministra. No cálculo dos 
rácios acima referidos considerámos a população residente a 31 
de dezembro de 2007.

9 A base de dados online do IEFP revela ainda que a referi-
da rede compreendia, em 2010, cinco centros de formação e de 
emprego profissional, 29 CFP de gestão direta e 73 CFP de gestão 
participada. As primeiras voltaram a ser consideradas no cálculo 
da rede de centros de emprego disponíveis no País (Quadro 7; 
saúde e proteção social). Ao nível das unidades de investigação, 
como consta do Quadro 6, as 2153 instituições com atividades de 
I&D contabilizadas na base de dados online do GPEARI foram in-
tegradas nos seguintes setores de execução: (i) empresas (39,2%); 
(ii) Estado (39,2%); (iii) ensino superior (15,9%); (iv) IPSFL (5,7%).

10 Em complemento, veja-se no Quadro 6 que a produção 
científica portuguesa em 2007 foi de cerca de 520 publicações por 
milhão de habitantes e que, no mesmo ano, o número de patentes 
pedidas ao Gabinete Europeu de Patentes (EPO) correspondeu a 
11,4 por milhão de habitantes. No primeiro caso, a pesquisa de 
publicações restringiu-se aos artigos, revisões, notas e cartas de 
revistas científicas com referência internacional indexadas na base 
de dados Science Citation Index (SCI). O segundo caso refere-se 

(VI) SAÚDE E PROTEÇÃO SOCIAL

Nos setores da saúde e da proteção social, o Quadro 7  
apresenta os indicadores que selecionámos para os seguin-
tes grupos de infraestruturas: (i) hospitais e centros de saú-
de; (ii) farmácias e postos farmacêuticos; (iii) a rede de 
serviços e equipamentos sociais, incluindo quatro exem-
plos de respostas sociais – creches, lares de idosos, centros 
de dia e centros de atividades ocupacionais; (iv) centros 
de emprego.

Ao nível das infraestruturas de saúde, destacamos dois 
indicadores apresentados no Quadro 7: (i) o rácio entre a 
capacidade de internamento dos hospitais e centros de saú-
de (em número de camas no ano) e o total de dias de inter-
namento no ano nesses estabelecimentos11; (ii) a avaliação 
por business executives da qualidade das infraestruturas de 
saúde. Os resultados que Portugal apresentou nesses indica-
dores foram, respetivamente, os seguintes: (i) um rácio su-
perior à unidade (1,3), traduzindo que, em termos globais, 
não houve sobrelotação nos hospitais e centros de saúde no 
ano considerado (2007)12; (ii) uma classificação pouco razoá- 
vel na avaliação da qualidade das infraestruturas de saúde 
disponíveis no País – de 4,6 para uma escala de 11 pontos 
em 2008 –, à semelhança do que se tinha verificado para as 
instituições de ensino, formação e investigação (Quadro 6; 
“educação, formação, ciência e tecnologia”).

No que respeita às infraestruturas de proteção social, o 
portal da Carta Social, acessível na Internet, disponibiliza 
dados por distritos do Continente sobre os equipamentos 
sociais, a capacidade instalada e o número de utentes para 
as diferentes respostas sociais (valências) enumeradas na re-
ferida carta13. Como visualizamos no Quadro 7, estas corres-
ponderam, em 2008, a 123,1 respostas por 100 000 habitantes 
(no Continente). Por outro lado, assinalamos ainda os rácios 
calculados nesse âmbito e idênticos ao anteriormente refe-
rido. Utilizando a base de dados referida, calculámos os rá-
cios entre a capacidade instalada (em número de lugares) 
e o número de utentes para duas respostas sociais dirigidas 
a pessoas idosas (lar de idosos e centro de dia), uma para 
crianças e jovens (creche) e outra dirigida a pessoas adultas 
com deficiência (centro de atividades ocupacionais)14. Como 
podemos observar no Quadro 7, os rácios calculados são 

a patentes pedidas ao EPO, em alternativa a patentes concedidas 
pela organização United States Patent Office (USPTO).

11 O indicador referido corresponde ao inverso da taxa de 
ocupação das camas no ano.

12 Este é o valor global nacional, naturalmente, com diferen-
ças geográficas, temporais ou por valência.

13 Uma valência ou resposta social é desenvolvida no interior 
ou a partir de um equipamento social, o qual é definido como 
toda a estrutura física onde se desenvolvem as diferentes respos-
tas sociais ou estão instalados os serviços de enquadramento a 
determinadas respostas que se desenvolvem diretamente junto 
dos utentes. 

14 Como se assinala em GEP/MTSS (2009), em 2008, a maioria 
das respostas sociais foram dirigidas às pessoas idosas (52%) e às 
crianças e aos jovens (35%), à semelhança da tendência que se 
tem verificado ao longo dos anos.
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superiores à unidade, indo, assim, de encontro à conclusão 
geral de que “a capacidade global da Rede continua a su- 

perar o número de utentes, contrariando a tendência de so- 
brelotação verificada até 2004” (GEP/MTSS, 2009, p. 14)15.

Quadro 7. Indicadores de infraestruturas para Portugal;  
Saúde e proteção social

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Saúde e proteção social

Hospitais e centros de saúde D 575,0 N.º 2007

Hospitais e centros de saúde por 100 000 habitantes D 5,4 N.º/100 000 hab. 2007

Camas nos hospitais e centros de saúde por  
100 000 habitantes 

D/Q 347,1 N.º/100 000 hab. 2007

Rácio entre camas disponíveis (lotação) e camas ocupadas  
nos hospitais e centros de saúde

Q 1,3 em n.º de camas 
no ano

2007

Percentagem de realização de atividades de telemedicina  
nos hospitais com ligação à Internet 

Q 19,0 % 2008

Farmácias e postos farmacêuticos D 3037,0 N.º 2008

Farmácias e postos farmacêuticos por 100 000 habitantes D 28,6 N.º/100 000 hab. 2008

Infraestruturas de saúde vão ao encontro das necessidades  
da sociedade (a)

Q 4,6 escala de 0 a 10 2008

Respostas sociais (valências) (b) D 12 478,0 N.º 2008

Respostas sociais por 100 000 habitantes (b) D 123,1 N.º/100 000 hab. 2008

Creches (b) D 2264,0 N.º 2010

Rácio entre capacidade instalada e utentes nas creches (b) Q 1,1 em n.º de lugares 2010

Lares de idosos (b) D 1746,0 N.º 2010

Rácio entre capacidade instalada e utentes nos lares  
de idosos (b)

Q 1,0 em n.º de lugares 2010

Centros de dia (b) D 1937,0 N.º 2010

Rácio entre capacidade instalada e utentes nos centros  
de dia (b)

Q 1,5 em n.º de lugares 2010

Centros de atividades ocupacionais (b) D 291,0 N.º 2010

Rácio entre capacidade instalada e utentes nos centros  
de atividades ocupacionais (b)

Q 1,1 em n.º de lugares 2010

Centros de emprego tutelados pelo MTSS (b) D 86,0 N.º 2010

Centros de emprego por 100 000 habitantes (b) D 0,8 N.º/100 000 hab. 2010

Nota: (a) 0 = does not meet the needs of society; 10 = meets the needs of society (IMD, 2008, p. 452); (b) Só Continente.
Fonte: GEP/MTSS (2009), IMD (2008) e INE (2009a), além da Carta Social do GEP/MTSS e da Rede de Centros do IEFP, acessíveis na Inter-
net [http://www.gep.mtss.gov.pt/estudos/cartasocial.php], [http://www.iefp.pt], respetivamente, 10 de setembro de 2012.

(VII) JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

O Quadro 8 considera o nível de dotação de tribunais, 
estabelecimentos prisionais e corporações de bombeiros 
em Portugal, além de alguns indicadores de qualidade das 
mesmas.

Dos indicadores apresentados no Quadro 8, enfatiza-
-se o cálculo e a interpretação de dois deles. Por um lado, 
verifica-se que o rácio entre o número de processos fin-
dos e o número de processos entrados nos tribunais judi-
ciais de primeira instância foi de 1,04 em 2007. Esse rácio, 
ao superar a unidade, contribui para a diminuição do nú-
mero de processos pendentes nesses tribunais e, nessa 
medida, pode traduzir uma maior capacidade de respos-

ta do sistema face à procura desses serviços16. Por outro 
lado, o resultado da avaliação feita por senior business 
leaders sobre a eficiência do sistema judicial foi de três 

15 As ressalvas feitas ao valor global do rácio para as infraes-
truturas de saúde são extensíveis a este domínio. Aliás, no caso 
das infraestruturas de proteção social acima referidas, detetá-
mos problemas de sobrelotação a nível infranacional mediante 
o cálculo dos valores globais dos rácios referidos com dados a 
nível distrital.

16 No cálculo do indicador referido considerámos o movi-
mento de entrada e saída de processos cíveis, penais e tutelares 
nos tribunais judiciais de primeira instância (tribunais de compe-
tência genérica e especializada/específica). 
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em sete pontos possíveis para 2008/2009. O valor obti-
do resulta da média das pontuações atribuídas a Portugal 
em relação a duas questões sobre o sistema judicial – a 

sua eficiência na resolução de diferendos e a capacidade 
oferecida aos agentes privados de contestarem ações ou 
regulamentos públicos.

QUADRO 8. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL;  
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Justiça e segurança pública

Tribunais (de primeira instância e superiores) D 335,0 N.º 2007

Tribunais por 100 000 habitantes D 3,2 N.º/100 000 hab. 2007

Rácio entre processos findos e processos entrados nos tribunais 
judiciais de primeira instância

Q 1,04 em n.º de 
processos

2007

Estabelecimentos prisionais D 53,0 N.º 2007

Estabelecimentos prisionais por 100 000 habitantes D 0,5 N.º/100 000 hab. 2007

Rácio entre lotação (capacidade) e reclusos nos estabelecimentos 
prisionais

Q 1,1 em n.º de reclusos 2007

Corporações de bombeiros D 467,0 N.º 2008

Corporações de bombeiros por 100 000 habitantes D 4,4 N.º/100 000 hab. 2008

Taxa de criminalidade registada pelas autoridades Q 37,7 ‰ 2007

Confiança no sistema policial (a) Q 5,0 escala de 1 a 7 2008/2009

Eficiência do sistema judicial (b) Q 3,0 escala de 1 a 7 2008/2009

Nota: (a) 1 = cannot be relied upon to enforce law and order at all; 7 = can always be relied upon to enforce law and order (WEF, 2009, 
p. 360). (b) 1 = extremely inefficient; 7 = highly efficient (WEF, 2009, pp. 354-355).
Fonte: INE (2009a) e WEF (2009).

(VIII) CULTURA, DESPORTO E RECREIO

O Quadro 9 apresenta os principais tipos de infraes-
truturas existentes em Portugal nos domínios da cultura, 
do desporto e do recreio. Para os anos nele assinalados 
e com um comparativo de 100 000 habitantes, a oferta 
do País nesses domínios foi a seguinte: (i) 18,8 publica-
ções periódicas (inclui 15,5 jornais e revistas); (ii) 18,7 
bibliotecas; (iii) 32,4 sítios arqueológicos e bens imóveis 
arquitetónicos (só Continente); (iv) 3 museus, jardins zo-
ológicos, botânicos e aquários; (v) 7,9 galerias de arte e 
outros espaços de exposição; (vi) 6,1 recintos de cinema 
e para espetáculos ao vivo; (vii) 100,3 instalações despor-
tivas (só Continente).

Dos restantes indicadores que constam do Quadro 9, 
clarificamos, de seguida, o cálculo de dois deles – a ava-
liação qualitativa de monumentos nacionais por parte dos 
seus utilizadores e a capacidade média de alguns tipos de 
instalações desportivas. 

Em relação ao primeiro caso, o Instituto de Gestão 
do Património Arquitetónico e Arqueológico (IGESPAR) 
procedeu, em 2008, à realização de inquéritos de satisfa-
ção dos clientes junto de um número preestabelecido de 
visitantes e para os seguintes monumentos nacionais: (i) 
Convento de Cristo; (ii) Mosteiro de Alcobaça; (iii) Mos-
teiro dos Jerónimos; (iv) Mosteiro de Santa Maria da Vitó-
ria (mais conhecido por Mosteiro da Batalha); (v) Panteão 
Nacional; (vi) Parque Arqueológico do Vale do Coa; (vii) 

Torre de Belém17. Das 16 questões colocadas, seis esta-
vam diretamente relacionadas com a avaliação de cada 
monumento referido18. Tomando por referência os resul-
tados dessas avaliações, acessíveis na Internet, contabili-
zámos as apreciações de “muito satisfeito” e “satisfeito”, 
as quais ascenderam, em termos globais, a 85% do total 
das respostas (Quadro 9).

Relativamente à capacidade média de instalações des-
portivas, socorremo-nos da Carta das Instalações Desporti-
vas do Instituto do Desporto de Portugal (IDP) para o seu 
cálculo. A referida carta, acessível na Internet, apresenta 
essa informação por regiões do Continente. Assim, como 
verificamos no Quadro 9, equipamentos desportivos como 
grande campo, pavilhão e piscina ao ar livre dispunham 
em 2010 de uma capacidade média de 5484,1 m2, 1007 m2 
e 360,6 m2, respetivamente19.

17 O número de pessoas a inquirir foi apurado com base nas 
estatísticas gerais de cada monumento, respeitando-se, na medi-
da do possível, o peso relativo de nacionais e estrangeiros, jovens 
e séniores (IGESPAR, 2009).

18 Percurso, limpeza, instalações sanitárias, sinalética, horário 
e acessibilidades (IGESPAR, 2009).

19 Para os outros equipamentos considerados na Carta do IDP, 
temos: (i) pista de atletismo – 6652,5 m2; (ii) pequeno campo – 
938,4 m2; (iii) campo de ténis – 630 m2; (iv) sala – 353,1 m2; (v) 
piscina coberta – 256,6 m2.
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QUADRO 9. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – CULTURA, DESPORTO E RECREIO

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Cultura, desporto e recreio

Publicações periódicas D 1994,0 N.º 2007

Publicações periódicas por 100 000 habitantes D 18,8 N.º/100 000 hab. 2007

Jornais e revistas D 1650,0 N.º 2007

Jornais e revistas por 100 000 habitantes D 15,5 N.º/100 000 hab. 2007

Percentagem de jornais diários e semanais D/Q 31,2 % 2007

Percentagem de jornais com circulação média > 10 000 exemplares D/Q 12,9 % 2007

Bibliotecas D 1960,0 N.º 2003

Bibliotecas por 100 000 habitantes D 18,7 N.º/100 000 hab. 2003

Sítios arqueológicos e bens imóveis arquitetónicos (a) D 3278,0 N.º 2007

Sítios arqueológicos e bens imóveis arquitetónicos por 100 000 
habitantes (a)

D 32,4 N.º/100 000 hab. 2007

Avaliação qualitativa de monumentos nacionais por parte dos  
seus utilizadores (percentagem de respostas “muito satisfeito”  
e “satisfeito”)

Q 85,2 % 2008

Museus, jardins zoológicos, botânicos e aquários D 321,0 N.º 2008

Museus, jardins zoológicos, botânicos e aquários por 100 000 habitantes D 3,0 N.º/100 000 hab. 2008

Percentagem de controlo informatizado de entrada nos museus com 
controlo de visitantes

Q 48,5 % 2007

Galerias de arte e outros espaços de exposição D 840,0 N.º 2008

Galerias de arte e outros espaços de exposição por 100 000 habitantes D 7,9 N.º/100 000 hab. 2008

Recintos de cinema e para espetáculos ao vivo D 650,0 N.º 2008

Recintos de cinema e para espetáculos ao vivo por 100 000 habitantes D 6,1 N.º/100 000 hab. 2008

Capacidade dos recintos culturais (cinema e espetáculos ao vivo) D/Q 497 267,0 N.º lugares 2008

Capacidade média dos recintos culturais D/Q 765,0 N.º lugares 2008

Instalações desportivas (a) D 10 163,0 N.º 2010

Instalações desportivas por 100 000 habitantes (a) D 100,3 N.º/100 000 hab. 2010

Capacidade média de instalações desportivas – grande campo (a) D/Q 5484,1 m2 2010

Capacidade média de instalações desportivas – pavilhão (a) D/Q 1007,0 m2 2010

Capacidade média de instalações desportivas – piscina ao ar livre (a) D/Q 360,6 m2 2010

Nota: (a) Só Continente.
Fonte: INE (2006, 2008a, 2008c, 2009a), além da Carta das Instalações Desportivas do IDP e dos Inquéritos de Satisfação do IGESPAR, aces-
síveis na Internet – [http://www.idesporto.pt], [http://www.igespar.pt], respetivamente, 10 de setembro de 2012.

(IX) BANCA, TURISMO E COMÉRCIO

O último quadro da nossa proposta de leitura desa-
gregada das infraestruturas está estruturado em três sub-
categorias: (i) infraestruturas bancárias; (ii) infraestruturas 
turísticas; (iii) infraestruturas do comércio (Quadro 10)20. 

Assinalamos no Quadro 10 o cálculo do número relativo 
e a capacidade média do alojamento turístico em Portugal, 
considerando, neste âmbito, os três principais tipos de alo-
jamento que compõem a oferta turística nacional, a saber: 
(i) estabelecimentos hoteleiros (hotéis, pensões, pousadas, 

20 Que globalmente integram as infraestruturas do território, 
como assinalámos na secção 2 (Quadro 1).

apartamentos turísticos, hotéis-apartamentos, aldeamentos 
turísticos, entre outros); (ii) unidades de turismo no espaço 
rural (turismo rural, turismo de habitação, casas de campo, 
agroturismo, hotel rural e turismo de aldeia); (iii) parques 
de campismo, colónias de férias e pousadas da juventude. 
Assim, como podemos visualizar no Quadro 10, em termos 
globais, Portugal oferecia em 2008 um conjunto de 32 meios 
de alojamento turístico por 100 000 habitantes, com uma 
capacidade média de alojamento de cerca de 141 camas21.

21 A capacidade dos estabelecimentos turísticos resulta do nú-
mero de camas existentes e considerando como duas as camas de 
casal. Nos parques de campismo, essa capacidade é determinada 
pelo número dos campistas.
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QUADRO 10. INDICADORES DE INFRAESTRUTURAS PARA PORTUGAL – BANCA, TURISMO E COMÉRCIO

Indicadores de infraestruturas D/Q Portugal Unidade Ano

Banca, turismo e comércio

Estabelecimentos de bancos, caixas económicas e caixas de 
crédito agrícola mútuo 

D 6125,0 N.º 2007

Estabelecimentos de bancos, caixas económicas e caixas de 
crédito agrícola mútuo por 100 000 habitantes

D 57,7 N.º/100 000 hab. 2007

Rede caixa automático Multibanco D 13 391,0 N.º 2008

Rede caixa automático Multibanco por 100 000 habitantes D 126,0 N.º/100 000 hab. 2008

Saúde financeira dos bancos (a) Q 5,4 escala de 1 a 7 2008/2009

Rede de alojamento turístico D 3401,0 N.º 2008

Rede de alojamento turístico por 100 000 habitantes D 32,0 N.º/100 000 hab. 2008

Capacidade da rede de alojamento turístico D/Q 481 002,0 N.º camas 2008

Capacidade média da rede de alojamento turístico D/Q 141,4 N.º camas 2008

Estabelecimentos hoteleiros D 2.041,0 N.º 2008

Estabelecimentos hoteleiros por 100 000 habitantes D 19,2 N.º/100 000 hab. 2008

Hotéis e pensões D 1506,0 N.º 2008

Hotéis e pensões por 100 000 habitantes D 14,2 N.º/100 000 hab. 2008

Unidades de turismo no espaço rural (TER) D 1047,0 N.º 2008

TER por 100 000 habitantes D 9,9 N.º/100 000 hab. 2008

Parques de campismo, colónias de férias e pousadas da juventude D 313,0 N.º 2008

Parques de campismo, colónias de férias e pousadas da juventude 
por 100 000 habitantes

D 2,9 N.º/100 000 hab. 2008

Unidades comerciais de dimensão relevante (UCDR) (b) D 2439,0 N.º 2007

UCDR por 100 000 habitantes (b) D 23,0 N.º/100 000 hab. 2007

Nota: (a) 1 = insolvent and may require a government bailout; 7 = generally healthy with sound balance sheets (WEF, 2009, p. 436); (b) 
Só Continente.
Fonte: INE (2008a, 2009a, 2009d) e WEF (2009).

4. Conclusão 

A consideração de uma perspetiva multivariada das in-
fraestruturas assume uma importância decisiva na avalia-
ção quantificada do acervo infraestrutural de países/regiões.  
A ausência de uma nomenclatura de infraestruturas que, 
para além de internacionalmente comparável, pudesse mais 
cabalmente retratar a abrangência que caracteriza este con-
ceito motivou uma proposta nesse sentido. Nela se incluíram 
as infraestruturas de transportes, energia, água e saneamen-
to, comunicações, educação, formação, e ciência e tecno-
logia, saúde e proteção social, justiça e segurança pública, 
cultura, desporto e recreio, e banca, turismo e comércio. 

Adicionalmente, procedemos a uma seleção dos indi-
cadores disponíveis – incluindo o cálculo de outros na 
base da informação estatística existente – que se revelaram 
mais apropriados para a quantificação dessas diferentes 
vertentes, promovendo essa aplicação, com um propósito 
ilustrativo, ao caso português. Nessa proposta de leitura 
desagregada das infraestruturas, incluímos mais de 180 in-
dicadores que procuram dar conta do tipo de infraestrutu-
ras de que um país como Portugal dispõe, caracterizando 
o volume e a qualidade dessas infraestruturas. 

A apresentação dos dados estatísticos que caracterizam 
os vários indicadores em análise respeita a diferentes pe-
ríodos de tempo, separando-os um horizonte temporal de 
cerca de oito anos (2003 é o ano mais antigo considerado 
e os dados mais recentes são de 2010). Essa discrepância 
temporal dos dados comparados compromete, sobretudo, 
uma análise conjunta dos pontos fortes e fracos em ter-
mos de dotação e qualidade infraestrutural do País. Ainda 
assim, entre vários outros resultados, sobressaem impor-
tantes fragilidades ao nível da qualidade de certas infra-
estruturas existentes em Portugal, nomeadamente no que 
respeita às redes portuária e ferroviária, aos sistemas cien-
tífico e de formação e, sobretudo, aos sistemas de ensino, 
de saúde e judicial. Efetivamente, verificámos, por exem-
plo, que as classificações obtidas por Portugal, tendo por 
base os questionários de avaliação da qualidade dessas in-
fraestruturas realizados pelo IMD e pelo WEF, foram, por 
um lado, segundo uma escala de sete pontos, as seguintes: 
(i) 4,7 e 4,4 para portos e caminhos de ferro, respetiva-
mente; (ii) 4,6 seja para instituições de investigação ou de 
formação; (iii) 3,6 e 3,0 para os sistemas educativo e judi-
cial, respetivamente E, por outro lado, segundo uma escala 
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de 10 pontos, as seguintes: (iv) 4,8 para as instituições de 
ensino superior; (v) 4,6 para os recursos físicos afetos ao 
setor da saúde. 

Deste artigo decorrem, naturalmente, desafios a que 
a investigação sobre este tema deverá dar acolhimento.  
A análise dos principais resultados obtidos por Portugal, em  
cada uma das categorias de infraestruturas consideradas, 
fica claramente dificultada pela ausência de um padrão de 
referência temporal ou de outros espaços de análise. Con-
tudo, a relevância de uma leitura nesse sentido – compa-
rações entre países e, no contexto de um dado país, entre 
momentos no tempo – torna clara a importância prioritária 
que este objetivo deve assumir no quadro da avaliação das 
infraestruturas dos países em termos quantificados. De fac-
to, ao propormos o quadro conceptual e o instrumental de 
análise para uma leitura desse tipo, estamos, efetivamente, 
a propor que ela constitua o complemento necessário face 
a análises exclusivamente centradas em indicadores de sín-
tese. Naturalmente, a amplitude e a extensão dessa avalia-
ção mais refinada e mais sólida das infraestruturas obriga a 
que a mesma seja apenas de aplicação periódica no país/
países em estudo. Por outro lado, essa periodicidade tam-
bém possibilita, com vantagem, uma aplicação no período 
de análise subsequente das estratégias e políticas entretan-
to delineadas, tendo em vista, precisamente, a superação 
das mais importantes fragilidades que forem identificadas.

Finalmente, cremos que é igualmente relevante dispor,  
em complemento, de uma forma mais imediata – e, con-
sequentemente, mais agregada – de medição das infra-
estruturas. Nessa medida, a construção de um índice de 
infraestruturas, através da consideração de um conjunto 
mais restrito dos vários indicadores por dimensão apre-
sentados neste artigo, possibilita uma monitorização mais 
permanente do nível de dotação e qualidade das infraestru-
turas entre países/regiões. Em termos aplicados, é também 
importante estabelecer uma comparação com os resultados 
de outros indicadores compósitos disponíveis na literatura 
sobre o tema, usualmente menos abrangentes. 
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